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Editorial

A qualidade, a segurança e a eficiência do cuidado em saúde dependem muito da tomada 
de decisões corretas baseadas em informação adequada e acessível atempadamente1. Na verdade, 
desde o início do século 20 e em parte motivados pelo relatório Flexner de 1910, os serviços 
de saúde começaram, de modo gradual, a incorporar na sua prática clínica o registro de dados 
e informações dos seus pacientes, surgindo já a partir de 1960 os primeiros sistemas eletrô-
nicos de informação hospitalar2. Desde então, a informática médica, em paralelo à evolução 
do conhecimento científico em saúde, tem progredido rapidamente, ajudando a melhorar a 
prática médica. Neste âmbito, os sistemas eletrônicos de informação – ao permitirem, de um 
modo mais ágil e seguro que os tradicionais registros em papel, o armazenamento, comparti-
lhamento e gerenciamento de dados clínicos – têm vindo a assumir um papel cada vez mais 
relevante no cuidado de saúde1. De fato, não só a qualidade da documentação informatizada 
pode aprimorar o cuidado ao paciente3 como, ao facilitar a utilização de protocolos clínicos 
e a pesquisa clínica, propiciar também a geração de novos conhecimentos4.

Neste editorial, os autores propõem apresentar alguns conceitos básicos de sistemas 
eletrônicos de informação em saúde (SEIS) como instrumentos de apoio à prestação de ser-
viços clínicos, ao ensino e à pesquisa. Serão ainda discutidas diversas questões atuais que 
decorrem do uso destes sistemas, e abordados os principais desafios que se colocam ao uso 
mais frequente dos SEIS na melhoria do cuidado de saúde da mulher.

O registro eletrônico em saúde (Electronic Health Record – EHR), conhecido no Brasil 
como prontuário eletrônico do paciente (PEP), é um repositório de informações, mantidas 
eletronicamente, sobre o estado de saúde e de cuidados de saúde de um indivíduo durante 
toda sua vida, armazenado de modo a servir a múltiplos usuários legítimos1. Os conteúdos do 
PEP podem ser estruturados em função do tempo, ou seja, por ordem cronológica, semelhante 
aos prontuários de papel, em função do tipo de problemas, doenças ou assuntos (por exem-
plo, asma ou gravidez), em função da fonte ou natureza da informação (por exemplo, análises 
laboratoriais, exames radiológicos ou dados do ambulatório) ou pela combinação destes três 
elementos5. Ao serem adicionadas a eles ferramentas de gerenciamento de dados2, tais como 
elementos de captação, processamento e análise de dados e utilizando software especificamente 
desenhado e testado6, os PEP podem ser integrados e organizados em SEIS, os quais têm vindo 
a tornar-se um componente cada vez mais importante no cuidado em saúde7. Em contraste com 
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o prontuário em papel que possui natureza estática, os SEIS são capazes de coligir um número amplo de PEP, armazená-los 
em bancos de dados e recuperá-los com segurança para análise quando necessário8, servindo à coleta e armazenamento de 
observações clínicas, ao compartilhamento de dados entre profissionais de saúde, à formação dos clínicos, à produção de 
conhecimento científico, à monitorização de desempenho e mesmo à justificação médico-legal de intervenções9.

Outra vantagem dos PEP é que os seus dados podem ser inseridos direta e automaticamente, a partir de interfaces 
com outros computadores e monitores de sinais clínicos. Deste modo, informações em formato multimídia como ima-
gens radiológicas de mamografias, loops de vídeo de ecocardiografia fetal ou registros contínuos de batimentos cardíacos 
fetais de cardiotocografia poderão ser facilmente incluídos num PEP específico da saúde da mulher. Acresce ainda que 
o acesso aos dados é muito mais facilitado, quando comparado aos prontuários de papel, sendo possível fazê-lo com 
legibilidade, uniformidade, menor redundância e maior segurança, até mesmo de forma remota10.

Ao possibilitar o acúmulo de informações padronizadas de forma contínua e segura ao longo do tempo e de maneira 
simultânea coletadas em locais diversos, os SEIS podem ser também um precioso auxiliar à pesquisa médica. De fato, 
em comparação com os registros em papel, os SEIS podem melhorar a reprodutibilidade dos dados clínicos1 e permitir 
a realização de análises complexas e sequencias de informação multicêntrica, possibilitando, por exemplo, o estudo 
da distribuição espacial de doenças e a identificação de fatores de risco, como nos estudos de variações entre países ou 
regiões que exploram diferenças na frequência de patologias e prevalências de exposições causais11 ou nos estudos de 
avaliação de impacto de intervenções em saúde9,11.

Existem, porém, possíveis desvantagens ou problemas que terão de ser equacionados no momento da decisão de im-
plementação e uso dos SEIS. Por exemplo, a tarefa de documentar as informações de saúde nos SEIS poderá consumir mais 
algum tempo ao usuário12,13, e as instituições de saúde, ao ficarem dependentes do funcionamento contínuo dos seus SEIS, 
necessitam criar mecanismos de prevenção de interrupções dos serviços de informação, tais como dotar de redundância os seus 
servidores e as suas fontes de energia. De igual modo, para poder usufruir das vantagens acima descritas, os SEIS necessitam 
de investimentos iniciais, por vezes avultados, sobretudo se já não existir infraestrutura de servidores e redes, e também de 
recursos destinados ao treinamento de usuários, suporte técnico e atualizações tecnológicas e conceituais. Note-se, todavia, 
que os fatores políticos, organizacionais e humanos são geralmente desafios maiores do que os financeiros ou tecnológicos14. 
Existem ainda diversas questões em aberto e desafios que necessitam de respostas adequadas, tais como os relacionados com 
o volume, segurança e qualidade dos dados, a interoperabilidade entre os SEIS, a sua possível interferência na relação entre 
o profissional de saúde e o doente e, finalmente, o acesso por parte dos pacientes aos dados do seu PEP.

Apesar dos PEP estarem gradualmente substituindo os registros em papel, a quantidade e a complexidade de dados 
clínicos também é crescente. Assim, há estudos e escolhas a se fazer tendo em vista a concepção e o aperfeiçoamento 
dos modelos de dados que serão a base para o desenvolvimento dos SEIS, principalmente ao nível da natureza e gra-
nularidade dos dados que deverão constar nos PEP15. Por princípio, nenhum sistema informatizado poderá ou mesmo 
deverá conter todas as informações a respeito de um doente, mas apenas as mais relevantes para a gestão do seu estado 
de saúde, incluindo as necessárias ao suporte à decisão clínica, à pesquisa e à educação médicas.

Por outro lado, a tecnologia que promove a evolução dos sistemas informatizados é a mesma que permite o surgimento 
de novas ameaças à segurança da informação. Torna-se, então, cada vez mais necessário o desenvolvimento, a implementação 
e a utilização de mecanismos de segurança, sendo o controle de acessos um dos seus principais componentes, uma vez que o 
sistema informatizado é tradicionalmente multiusuário16. De fato, uma maior facilidade no acesso à informação poderá ser 
uma ameaça à privacidade dos pacientes, e medidas para prevenir acessos não autorizados são fundamentais para garantir a 
confidencialidade. Erros na recolha de dados e problemas no desenho e funcionalidades dos SEIS podem também acontecer, 
mas deverão ser obrigatoriamente monitorizados e mantidos dentro de limites aceitáveis, de modo a garantir a mais elevada 
qualidade, validade e integridade dos dados neles contidos17. Um caso particular é também o da segurança dos registros eletrô-
nicos virtuais dos pacientes (REVP), cuja principal vantagem é possibilitar a integração e o compartilhamento de informações 
clínicas heterogêneas provenientes dos SEIS de diferentes departamentos hospitalares ou de diferentes entidades prestadoras de 
cuidados de saúde10,15, permitindo ainda, por meio do uso de tecnologia wireless, dar maior mobilidade ao usuário e melhorar a 
rapidez e facilidade do processo de comunicação usuário-sistema de informação. Neste caso, torna-se necessária a utilização de 
protocolos e padrões de segurança, além da implementação de mecanismos de segurança extra contra ataques na rede16.

Além da mobilidade dentro de uma instituição, o paciente frequenta por vezes mais de um local de atendimento, 
utilizando serviços de saúde do sistema público ou privado, ou realizando exames em mais de um local e ainda terapias 
noutros. Esta mobilidade no cuidado dificulta o acesso ao histórico pelos profissionais de saúde e leva não raro à repetição 
desnecessária e onerosa de exames. Para resolver essa questão, soluções integradoras de SEIS, compartilhando suas bases 
de informação ou a comunicação virtual entre diferentes instituições de saúde tornam-se cada vez mais necessárias10. No 
entanto, a implementação prática desta integração de informação, baseada na transmissão de dados, é bastante difícil devido 
à grande heterogenecidade, sobretudo a nível semântico, dos modelos de dados dos SEIS das entidades envolvidas18.
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Um boa notícia é que o uso do computador não deverá afetar a relação entre o profissional de saúde e o doente1, 
acreditando-se até que os SEIS de informação possam aumentar a satisfação do doente e do usuário e levar a melhoras na 
prática do cuidado médico3. Também a comunicação entre médicos e enfermagem, assim como entre os níveis primário e 
secundário de cuidado pode se beneficiar do SEIS, com melhora na qualidade da redação da documentação1. A populari-
zação do uso dos SEIS poderá ainda possibilitar o acesso de um indivíduo ao seu próprio registro de saúde16. Mesmo que 
pouco distante da realidade de muitos serviços, a não ser em implicações legais, esta nova visão do acesso do paciente ao 
seu prontuário médico parece trazer vantagens e poderá representar, no futuro, uma mudança às práticas vigentes sobre a 
guarda e acesso direto a tais informações. Tal possibilidade tem-se mostrado benéfica na relação entre o doente e seu médico, 
uma vez que melhora a comunicação entre as partes e ajuda o indivíduo a entender melhor suas condições de saúde14.

No entanto, o grau de sucesso dos SEIS estará sempre dependente de seu desempenho frente às expectativas funcionais 
e efetividade pretendidas com sua implementação, podendo ser avaliados por meio de parâmetros como; a qualidade 
da informação nele armazenada, a qualidade das suas funcionalidades de processamento e gestão da informação, o grau 
de utilização da informação nele contida17, a satisfação dos seus usuários, e seu impacto na prática dos profissionais de 
saúde e nos resultados da organização como um todo18. Ou seja, sempre que possível, deverão ser efetuados estudos de 
custo-efetividade para avaliar o retorno dos investimentos realizados19,20.

Relativamente aos objetivos que se pretendem obter com os SEIS e à granularidade dos dados neles contidos, 
poderemos referenciar dois tipos de SEIS: uns contendo dados agregados, na área da saúde pública e suplementar, per-
mitindo a tomada de decisões baseadas em evidências por parte de gestores de saúde e fazer a programação de ações 
de saúde21; e outros, contendo dados clínicos individuais, que atendendo às necessidades específicas de serviços de saúde, 
permitem a tomada de decisões por profissionais de saúde ao nível de cada paciente.

Relativamente ao primeiro tipo, e dando um exemplo brasileiro, diversas informações, sobretudo de caráter epide-
miológico, são facilmente acessíveis por meio do sistema DATASUS, tais como, na área da saúde da mulher, indicadores 
de qualidade do pré-natal, incidência de cesarianas, mortalidade materna e perinatal, cobertura por vacinas, cobertura de 
mamografia, taxa de natalidade, fecundidade, morbidade hospitalar, mortalidade por causas específicas, com detalhamento 
por data, localidade ou idade da mulher22. Mais recentemente, alguns dados também já estão disponíveis, em forma tabulada, 
a respeito das condições de saúde suplementar23. A tendência à redução da mortalidade por câncer na mulher entre 1980 
e 200424 e a atenção necessária aos baixos percentuais de mulheres apresentando o conjunto das atividades assistenciais 
de pré-natal recomendado pelo Ministério da Saúde entre 2000 e 200225 são apenas alguns exemplos de estudos baseados 
neste SEIS, agregando conhecimento acerca da realidade do estado de saúde das mulheres brasileiras.

Relativamente ao segundo tipo, e dando um exemplo português, os profissionais do Serviço de Obstetrícia e Ginecologia 
vêm utilizando uma aplicação, desde 2002, que consiste em um registro clínico eletrônico utilizado por médicos enfermeiros e 
administrativos, para suporte à assistência obstetrícia no Hospital de São João do Porto26. Neste SEIS, desenvolvido em parceria 
com o Departamento de Ciências da Informação e da Decisão em Saúde da Universidade do Porto, são registradas admissões, 
altas, dados do parto e dos recém-nascidos, cirurgias, anestesias, consultas e registros de enfermagem, sendo ainda possível anexar 
documentos (textos, imagens, cardiotocografias) à ficha clínica. Além de dar suporte à assistência, a sua utilização tem viabilizado 
o desenvolvimento de múltiplas pesquisas científicas26. No PEP obstétrico observa-se uma grande complexidade de informações, 
justificada pela frequência sistemática das consultas de pré-natal, acompanhadas de propedêutica extensiva e utilização dos vários 
níveis de cuidado em saúde. Mas, mesmo neste difícil e complexo cenário, tem sido verificada uma elevada credibilidade dos 
médicos quanto à segurança e à eficiência do PEP, assim como quanto à melhora do cuidado à gestante14.

No Brasil, os médicos em geral e os obstetras e ginecologistas em particular vêm participando, mesmo que indi-
retamente, dos SEIS nacionais quando, por exemplo, utilizam formulários para o registro eletrônico de cada consulta, 
incluindo a solicitação de procedimentos, internação e exames de pacientes cobertos pelos planos de saúde. O seu 
contributo é fundamental para o conhecimento da situação de saúde das mulheres brasileiras, permitindo deste modo 
o planejamento e a alocação de recursos em saúde. No entanto, para os muitos dados que já vêm inserindo, pouco é 
ainda o retorno que deles têm para a sua prática clínica diária apesar de, como acima foi discutido, serem significativos 
os potenciais benefícios do uso destes dados informatizados na melhoria da qualidade da saúde dos seus pacientes. Para 
usufruir desses benefícios, seria preciso utilizar SEIS específicos para a saúde da mulher, tanto no consultório como nos 
serviços hospitalares, que fossem de fácil uso e possibilitassem o acesso tanto aos relatórios individuais de seus pacientes 
como efetuar relatórios de análises comparativas dos resultados da sua atuação profissional.

Por outro lado, para a melhoria do atual desenvolvimento e utilização dos SEIS na área da saúde da mulher, há a 
necessidade de colocar os profissionais de saúde e os próprios pacientes no centro das soluções tecnológicas e organiza-
cionais que são necessárias à melhoria dos indicadores de saúde maternoinfantil no Brasil. Ao invés de resistirmos às 
mudanças que urgem ser feitas nesta área devemos tentar ser o seu motor, valorizando ou criticando soluções atuais ou 
futuras e nos envolvendo sempre na sua efetiva implementação.
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